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EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. TESTE DO ETILÔMETRO. 
RECUSA EM REALIZAR O EXAME. ARTS. 165 E 277, §3º DO 
CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. AUTONOMIA DAS 
INFRAÇÕES. IDENTIDADE DE PENAS. PRECEDENTES. 
RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA ANÁLISE DO 
FUNDAMENTO LEGAL ADOTADO PELA AUTORIDADE 
ADMINISTRATIVA NO AUTO DE INFRAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.

 

  

DECISÃO
Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, III, "a", da 

Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 
assim ementado (fl. 184):

ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. ARTS. 

165 E 277 DO CTB. RECUSA NA REALIZAÇÃO DO TESTE DO 

ETILÔMETRO. AUSÊNCIA DE SINAIS DE EMBRIAGUEZ. FALTA 

DE PROVAS. ANULAÇÃO.

1. Conforme o artigo 277, § 2º, CTB, para o enquadramento do artigo 165 do 

Código de Trânsito Brasileiro, podem ser utilizados outros meios de prova 

além de exames clínicos e testes de medição do teor alcoólico. No entanto, é 

necessário que haja alguma evidência de que o condutor teve seu estado de 

consciência alterado pela ingestão de bebida alcoólica.

2. Ainda que haja a presunção de veracidade dos atos administrativos, 

consta nos autos que a única comprovação do estado de embriaguez do 

autor foi a sua negativa de realização do teste do bafômetro. Houvesse 

qualquer sintoma de alcoolemia, deveria ter sido constatado pelo agente de 

trânsito e registrados em termo específico, o que de fato não ocorreu.

3. Anulação da multa aplicada pela não observância da legislação de 

trânsito. Manutenção da sentença.

A recorrente alega violação dos artigos 277, § 3º e 165 do CTB ao argumento de 
que a recusa a se submeter ao exame do etilômetro é suficiente para configurar infração 
administrativa.

Sem contrarrazões.
Juízo positivo de admissibilidade às fls. 211/212.
É o relatório. Passo a decidir.
Observa-se que o entendimento da Corte de origem no sentido de que a recusa à 

realização do teste do etilômetro não tem o condão de configurar infração administrativa 
prevista, está em dissonância com a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, no sentido 

Documento: 102118673 Página  1 de 4

Edição nº 2804 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 29 de Novembro de 2019   Publicação: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: 5EFEC4CD-47F0-494D-9836-EDB0DEA33091



Superior Tribunal de Justiça

de que as infrações dos artigos 165 e 277, § 3º, apesar de terem penalidades idênticas, não 
se confundem, sendo a referida recusa suficiente para aplicação da penalidade. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. DIREITO ADMINISTRATIVO. TESTE DE 

ALCOOLEMIA, ETILÔMETRO OU BAFÔMETRO. RECUSA 

EM SE SUBMETER AO EXAME. SANÇÃO ADMINISTRATIVA. 

ARTS. 165 E 277, §3º DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. 

AUTONOMIA DAS INFRAÇÕES. IDENTIDADE DE PENAS. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 

DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, 

DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 

09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

II - A recusa em se  submeter ao teste do bafômetro (etilômetro) não 

presume a embriaguez prevista no art. 165 do Código de Trânsito 

Brasileiro, tampouco se  confunde com a infração lá estabelecida, 

configurando infração autônoma, apenas cominada de idêntica 

penalidade. Precedentes.
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 

decisão recorrida.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 

Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 

Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 

aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido.

(AgInt no REsp 1808809/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/09/2019, DJe 26/09/2019, grifo nosso)

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO. 

AUTO DE INFRAÇÃO. TESTE DO ETILÔMETRO. RECUSA DO 

CONDUTOR. NECESSIDADE DE PUNIÇÃO DO 

DESCUMPRIMENTO DO DEVER POSITIVO PREVISTO NO 

ART. 277 DO CTB. INFRAÇÃO DE MERA CONDUTA. 

APLICAÇÃO DA MESMA PENALIDADE PREVISTA PARA A 
SANÇÃO ADMINISTRATIVA DO ART. 165 DO CTB. VALIDADE 

DO ATO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO DO 

PARTICULAR DESPROVIDO.

1. No caso dos autos, o Tribunal de origem negou provimento à Apelação do 

ora agravante, firmando entendimento de que, por se tratar de penalidade 

administrativa, a simples recusa ao teste do etilômetro justifica a aplicação 

do artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro, nos termos da disposição 

contida no art. 277, § 3o. do CTB (fls. 220), concluindo pela validade do auto 

de infração.

2. No Recurso Especial sustentou-se a violação do art. 277, § 3o. da 

Lei 9.503/1997, ao argumento de ser necessário que o agente de 
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trânsito se  utilize de outros meios de prova para aferição do estado 

de embriaguez e  caracterização da infração administrativa. 

Afirmou-se que, na ausência de sinais claros de embriaguez, 

auferidos pela autoridade de trânsito, não há ilegalidade cometida 

pelo recorrente.

3. Entretanto, verifica-se que esta Corte Superior consolidou o 

entendimento exposto na decisão agravada de que, tendo em vista a 

necessidade de punição do descumprimento do dever positivo 

previsto no art. 277 do CTB, enquanto infração de mera conduta, a 

recusa em se  submeter ao teste de alcoolemia resulta na aplicação da 

mesma penalidade prevista para a sanção administrativa do art. 165 

do CTB.
Precedentes: REsp. 1.720.060/RJ, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, 

DJe 6.12.2018; REsp. 1.758.579/RS, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, 

DJe 4.12.2018; AgInt no REsp. 1.719.584/RJ, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, DJe 29.11.2018.

4. Agravo Interno do Particular desprovido.

(AgInt no REsp 1540731/RN, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/06/2019, DJe 14/06/2019, 

grifoss nossos)

ADMINISTRATIVO. INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. PRINCÍPIO DA 

COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. RECUSA AO TESTE 

DO BAFÔMETRO. AUTUAÇÃO POR DIRIGIR SOB 

INFLUÊNCIA DE ÁLCOOL. IRREGULARIDADE. 
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 

dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 

(Enunciado Administrativo n. 2 - STJ).

2. Preliminar de desrespeito ao princípio da colegialidade afastada, porquanto 

o art. 557, caput, do Código de Processo Civil de 1973 autorizava o relator a 

julgar monocraticamente o recurso especial, nas hipóteses ali descritas, 

comando previsto agora no art. 932 do CPC/2015, c/c o art. 255, I, II e III, 

do RISTJ.

3. A simples recusa em se  submeter ao teste de alcoolemia enseja, a 

teor do disposto no art. 277, § 3º, do CTB, na aplicação das mesmas 

penalidades e  sanções administrativas previstas para o condutor 

abordado dirigindo embriagado (art. 165 do CTB), tratando-se, 

porém de infrações são autônomas, que não se  confundem.

4. Hipótese em que a conduta omissiva do condutor poderia 

justificar, em tese, a autuação com base no art. 277, § 3º, do CTB, 

mas não a autuação pela infração de embriaguez ao volante, tipificada 

no art. 165 do CTB, como ocorreu no caso, em virtude da 

inexistência de prova do estado de embriaguez, que não pode ser 

presumido.
5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp 1612742/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/05/2019, DJe 06/06/2019)
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ADMINISTRATIVO. INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. TESTE DO 

ETILÔMETRO. RECUSA. ESTADO DE EMBRIAGUEZ NÃO 

EVIDENCIADO. DESNECESSIDADE. ARTS. 277, § 3º, E 165 DO 

CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. INFRAÇÕES DIVERSAS. 

PENALIDADE PELA SIMPLES RECUSA. POSSIBILIDADE. 
REGULARIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. PRECEDENTE.

I - Na origem, trata-se de ação declaratória de nulidade de auto de infração 

que aplicou a penalidade estabelecida no art. 165 do Código de Trânsito 

Brasileiro, ante a recusa do condutor do veículo na realização do teste do 

etilômetro (bafômetro). II - A controvérsia travada nos autos cinge-se à 

possibilidade da aplicação da penalidade administrativa decorrente da simples 

recusa na realização do teste do etilômetro, bem como na imprescindibilidade 

de outro meio de prova da influência de álcool ou outra substância psicoativa, 

a fim de configurar a infração de trânsito prevista no art. 277, § 3º, do 

Código de Trânsito Brasileiro - de acordo com a redação dada pela Lei n. 

11.705/2008.

III - A recusa em se  submeter a testes de alcoolemia, apesar de ser, 

per si, insuficiente à configuração da embriaguez do condutor do 

veículo - infração administrativa diversa, tipificada no art. 165 do 

Código de Trânsito Brasileiro, impõe a aplicação das mesmas 

penalidades previstas no referido dispositivo legal, conforme 

estabelece o art. 277, § 3º, do Código de Trânsito Brasileiro.

IV - A evidência do estado de embriaguez do infrator apenas é  

imprescindível, quando não realizado o teste do etilômetro, para 

caracterizar a infração prevista no supracitado art. 165, mas 

desnecessária para a infração do art. 277, § 3º, em razão da 

singularidade das infrações, embora impostas as mesmas sanções.
Precedente: REsp 1.677.380/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, Julgado em 10/10/2017.

V - Recurso especial provido para reconhecer a regularidade do auto de 

infração.

(REsp 1758579/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 13/11/2018, DJe 04/12/2018, grifos nossos)

Assim, sendo impossível, no âmbito desta Corte Superior, adentrar na análise do 
arcabouço fático-probatório dos autos, dou provimento ao recurso especial para que 
retornem os autos à origem com o fim de análise do dispositivo legal adotado pela autoridade 
administrativa na lavratura do auto de infração.

Publique-se. Intimem-se.  
 

  

Brasília (DF), 15 de outubro de 2019.

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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